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Processo n.º 3579/2025 

Sentença n.º 76/2026 

 

1. PARTES 

Reclamantes: ----- e ------, devidamente identificada nos autos; 

Reclamada----- Lda., devidamente identificada nos autos, devidamente representada pelo 

seu representante legal ----, conforme certidão permanente. 

 

2. SUMÁRIO 

I. Nos termos do artigo 3.º., al. a) da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, o consumidor tem direito 

à qualidade dos bens e serviços e de acordo com o artigo 4.º o consumidor tem direito à 

qualidade dos bens e serviços; 

II. O ónus da prova dos factos constitutivos do direito recai sobre aquele que pretende fazer 

valer o mesmo; 

III. Estando os Reclamantes a invocar a responsabilidade civil contratual da Reclamada, 

temos como requisitos cumulativos o facto voluntário, a ilicitude, a culpa, o dano e o nexo 

de causalidade, de acordo com o disposto nos artigos 799.º e ss. do CC.  

IV. A não verificação de um dos requisitos da responsabilidade civil impede que emerja a 

obrigação de indemnizar. 

 

3. OBJETO DO LITÍGIO 

Alegam os Reclamantes que, no dia 11.03.2016 adquiririam uma bomba de calor Ariston 

Nuos Primo 240 HC à empresa ----. Alegam, igualmente, que o equipamento esteve sempre 

funcional, mas que, sendo diligentes, promoveram a realização de uma intervenção de 

manutenção para a qual contrataram a Reclamada. A mesma teve um custo de 165,78 

(cento e sessenta e cinco euros e setenta e oito cêntimos). 
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Deste modo, alegam que no dia 25.08.2025, foi realizada a intervenção, a qual incluiu a 

substituição de ânodo de magnésio, ânodo Protech e junta da falange. Ademais, alegam que 

a realização da intervenção exigiu o esvaziamento completo da cuba e a desconexão das 

tubagens, nomeadamente na zona superior da bomba, onde se localiza a saída de água 

quente e que durante essa operação não foi utilizada ferramenta de contra torque, o que 

originou esforços mecânicos não neutralizados sobre as ligações soldadas da cuba. 

Neste sentido, sustentam que esta falha técnica teve por efeito comprometer a integridade 

estrutural da zona superior da cuba, provocando uma fuga de água que se manifestou 

imediatamente após a intervenção e que levou à perda total da bomba. Por conseguinte, 

alegam que tiveram de adquirir uma nova bomba, bem como se viram privados da utilização 

de água quente durante oito semanas. 

Face ao exposto, peticionam a condenação da Reclamada numa indemnização no valor de 

5.000 € (cinco mil euros) pela perda total do equipamento e respetiva substituição, bem 

como por danos morais. 

A Reclamada, por seu turno, impugna o alegado pelos Reclamantes. Neste sentido, alega 

que seguiu as melhores práticas (as preconizadas pelo fabricante) no que concerne à 

intervenção realizada na bomba de calor e que não existe qualquer relação de causalidade 

entre o trabalho realizado e a avaria que se veio a verificar na bomba de calor. Ademais, 

alega que após a realização da intervenção foram realizados testes à bomba de calor sem 

que se tenha verificado a existência de uma fuga, de tal modo que apenas quase um mês 

depois da intervenção reportaram os Reclamantes a existência de uma fuga. 

Por outro lado, alega que após a denúncia da fuga pelos Reclamantes, o seu funcionário se 

deslocou diligentemente ao domicílio dos mesmos e verificou que o gotejar provinha de 

uma área não intervencionada na bomba de calor, ou seja, do seu interior e não da zona de 

ligação. Neste sentido, impugna a existência de um nexo causal entre o problema técnico 

que se verifica na bomba e a sua intervenção técnica. 

Entende, neste sentido, ter agido de forma cuidadosa e zelosa na intervenção técnica, tendo 

cumprido exatamente a obrigação a que se vinculou contratualmente, peticionando a sua 

absolvição do pedido. 

Não foi possível conciliar a posição das partes, obtendo acordo. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. DE FACTO 

  4.1.1. Factos provados 

 

Da discussão da causa, bem como da documentação junta aos autos, resultaram provados, 

com interesse para a causa, os seguintes factos: 

 

a) A Reclamada é uma sociedade comercial que se dedica de forma profissional à 

comercialização de aparelhos domésticos, componentes e assistência técnica; 

b) No dia 14.03.2016, os Reclamantes adquiririam uma bomba de calor Ariston Nuos 

Primo 240 HC à empresa ----.; 

c) Antes da intervenção técnica o equipamento estava funcional e não apresentava 

fugas visíveis; 

d) O equipamento tinha uma ligeira mancha de ferrugem; 

e) No dia 11.07.2025, os Reclamantes contactaram a Reclamada para a realização de 

uma intervenção de manutenção; 

f) No dia 21.07.2025, foi realizada uma visita prévia ao local da intervenção (domicílio 

dos Reclamantes) para ser feita uma análise prévia das condições do equipamento, 

marca e modelo e aspeto exterior; 

g) Após a realização da visita prévia foi feito um orçamento no valor de 165,78 (cento 

e sessenta e cinco euros e setenta e oito cêntimos), o qual foi aceite em 29.07.2025 

pelos Reclamantes; 

h) No dia 25.08.2025, foi realizada a intervenção, a qual incluiu a substituição de ânodo 

de magnésio, ânodo Protech e junta da falange; 

i) A intervenção de manutenção teve um custo de 165,78 (cento e sessenta e cinco 

euros e setenta e oito cêntimos); 

j) A realização da intervenção exigiu o esvaziamento completo da cuba e a desconexão 

das tubagens, nomeadamente na zona superior da bomba, onde se localiza a saída 

de água quente; 
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k) Não foi utilizada uma ferramenta de contra torque; 

l) A marca Ariston não exige ou recomenda a utilização de uma ferramenta contra 

torque; 

m) Após a conclusão da manutenção foram realizados testes à bomba de calor sem que 

se tenha verificado a existência de uma fuga; 

n) No dia 17.09.2025, os Reclamantes informaram a Reclamada da existência de uma 

fuga de água sob a forma de gotejar; 

o) No dia 19.09.2025, o técnico da Reclamada dirigiu-se ao domicílio dos Reclamantes 

para analisar a fuga de água e verificou a existência de um gotejar na bomba no tubo 

de saída de água quente, junto ao casquilho de proteção dielétrico, na zona superior 

da bomba; 

p) O técnico da Reclamada substituiu o casquilho de proteção dielétrico; 

q) A mudança do casquilho não fez findar o gotejamento da água, o qual provem do 

interior da bomba; 

r) A zona superior da bomba não foi objeto de intervenção; 

s) O tubo de água quente não tem uma ligação direta à cuba, mas, outrossim ao 

casquilho de proteção dielétrico, que desempenha uma função de proteção da cuba. 

 

4.1.2. Factos não provados 

 

Da discussão da causa, bem como da documentação junta aos autos, resultaram como não 

provados, com interesse para a causa, os seguintes factos: 

 

a) Que a bomba de calor tenha ficado totalmente inutilizada durante oito semanas; 

b) Que os Reclamantes tenham vivido oito semanas sem a utilização de água quente; 

c) Que a Reclamada tenha intervencionado a cuba da bomba de calor; 

d) Que a fuga de água da bomba provenha da área intervencionada pela Reclamada. 
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4.1.3. Motivação 

 

A convicção do Tribunal quanto à matéria de facto fundou-se no conjunto de documentos 

juntos aos autos, bem como na prova produzida na audiência de discussão e julgamento. A 

análise da prova produzida junto do Tribunal foi realizada pelo mesmo à luz das regras da 

repartição do ónus da prova, recorrendo a juízos de normalidade e de experiência. 

Ademais, foram considerados além dos elementos juntos aos autos, o testemunho 

oferecido por José Emanuel Moreira Henriques (funcionário da Reclamada) e Luís André 

Oliveira Cardoso (representante da Ariston, marca produtora da bomba de calor), ambos 

arrolados pela Reclamada e as declarações de parte dos Reclamantes. 

De acordo com o princípio geral relativo à produção de prova, consagrado no artigo 342.º, 

n.º 1 do CC, “[à]quele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do 

direito alegado” e, nos termos do n.º 2 da mesma norma “[a] prova dos factos impeditivos, 

modificativos ou extintivos do direito invocado compete àquele contra quem a invocação é 

feita”.  

Neste contexto, ficou demonstrado mediante as declarações das partes quanto ao estado 

da bomba de calor antes da intervenção, bem como o serviço contratado. Por outro lado, 

também ficou provado – mediante a fatura junta aos autos – que a intervenção se traduziu 

na substituição de ânodo de magnésio, ânodo Protech e junta da falange. Das declarações 

das partes também ficou provado que a realização da intervenção exigiu o esvaziamento 

completo da cuba e a desconexão das tubagens, nomeadamente na zona superior da 

bomba, onde se localiza a saída de água quente e que a seguir foram realizados testes em 

seguida, durante os quais não se identificou qualquer fuga de água. Também ambas as 

partes declararam que não foi utilizada uma ferramenta contra torque.  

Pelo testemunho de Luís André Oliveira Cardoso – representante da marca Ariston – ficou 

demonstrado que a marca não exige ou recomenda a utilização de uma ferramenta contra 

torque para aquela intervenção em particular. 

Ademais, ficou provado – pelo testemunho de José Emanuel Moreira Henriques – que no 

dia 19.09.2025, foi substituído o casquilho de proteção dielétrico, na zona superior da 
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bomba e que não promoveu o estancamento do gotejar. Os factos provados r) e s) também 

ficaram provados pelo testemunho de ----. 

No que concerne aos factos considerados como não provados, os factos não provados a) e 

b), são factos constitutivos do direito alegado pelos Reclamantes, pelo que a prova destes 

recaía sobre aqueles. No entanto, não foram juntos aos autos quaisquer elementos que 

permitam ao Tribunal considerar como provado que, pese embora o gotejamento, a bomba 

tenha ficado totalmente inutilizada e, como tal, que tenham vivido sem água quente 

durante oito semanas. 

Quanto ao facto não provado c), tal como resulta da fatura, as intervenções desempenhadas 

pela Reclamada cingiram-se à substituição de ânodo de magnésio, ânodo Protech e junta 

da falange. Naturalmente, esta intervenção implicou o esvaziamento completo da cuba e a 

desconexão das tubagens, nomeadamente na zona superior da bomba, onde se localiza a 

saída de água quente, mas daí não resulta a manipulação interna da cuba ou áreas 

adjacentes. 

Conforme já se decidiu em jurisprudência de tribunais superiores, “[o] julgador é livre, ao 

apreciar as provas, embora tal apreciação seja “vinculada aos princípios em que se 

consubstancia o direito probatório e às normas da experiência comum, da lógica, regras de 

natureza científica que se devem incluir no âmbito do direito probatório”1. 

Pelo exposto, assim fundou o Tribunal a sua convicção quanto à matéria considerada como 

provada e não provada. 

 

4.2. DE DIREITO 

* 

O Tribunal é competente para a resolução do presente litígio, ao abrigo do artigo 14.º, n.º 2 

da Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31 de julho), segundo o qual “os conflitos 

de consumo de reduzido valor económico estão sujeitos a arbitragem necessária ou 

mediação quando, por opção expressa dos consumidores, sejam submetidos à apreciação 

 
1 Cf. acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 01.10.2008, processo n.º 3/07.4GAVGS.C2, 
relator Desembargador Simões Raposo. 
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de tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de conflitos de consumo legalmente 

autorizados”, bem como ao abrigo dos artigos 4.º e 5.º do Regulamento Harmonizado para 

todos os Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo. 

As partes têm personalidade e capacidade judiciárias e são legítimas. 

Não há nulidades, questões prévias ou exceções que cumpra oficiosamente conhecer. 

 

 * 

Entre os Reclamantes e a Reclamada foi celebrado um contrato de empreitada (a 

intervenção de manutenção da bomba de calor dos primeiros). A compra e venda para 

consumo (regime extensível à empreitada para consumo nos termos do artigo 3.º, n.º al. b) 

do pelo Decreto-Lei n.º 84/2021) é regulada pelo Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro. 

A Reclamada é uma sociedade comercial e os Reclamantes celebraram o contrato para uma 

utilização não profissional (a manutenção da sua bomba de calor utilizada em contexto 

puramente doméstico), pelo que nos encontramos perante uma relação de consumo, na 

modalidade de empreitada para consumo. As definições de consumidor e profissional, para 

efeitos da aplicação deste regime, podem ser encontradas, respetivamente, nas als. g) e o) 

do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro. Estão, deste modo, preenchidos 

o âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.º 84/2021 e a competência material do Tribunal. 

 

Nos termos do artigo 3.º, al. a) da Lei n.º 24/96, o consumidor tem direito à qualidade dos 

bens e serviços, estabelecendo o artigo 4.º da mesma lei que “[o]s bens e serviços 

destinados ao consumo devem ser aptos a satisfazer os fins a que se destinam e a produzir 

os efeitos que se lhes atribuem, segundo as normas legalmente estabelecidas, ou, na falta 

delas, de modo adequado às legítimas expectativas do consumidor”. Ademais, na mesma 

lei dispõe-se que no artigo 12.º que o “consumidor tem direito à indemnização dos danos 

patrimoniais e não patrimoniais resultantes do fornecimento de bens ou prestações de 

serviços defeituosos”. 
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Por conseguinte, e atendendo ao pedido deduzido pelos Reclamantes, o que importa 

estabelecer é se existe lugar à responsabilidade da Reclamada em virtude de uma alegada 

falta de qualidade do serviço. 

 

De acordo com o negócio jurídico celebrado pelas partes, resulta que a Reclamada ficou 

obrigada (artigo. 397.º CC) a realizar a manutenção da bomba de calor dos Reclamantes 

mediante o pagamento de um preço, recaindo esta última obrigação sobre a Reclamante. A 

manutenção contratada, contudo, deveria ser realizada com respeito pelas boas práticas 

que a atividade em causa exige, sobretudo de molde a intervencionar quaisquer peças que 

necessitassem, mas também de forma a não danificar a propriedade da Reclamante. Neste 

ponto, importa separar as questões. 

 

No que concerne à realização à manutenção, a mesma foi realizada e entre a data 

25.08.2025 e 17.09.2025 não se verificou a existência de qualquer fuga na bomba. Aliás, 

neste ponto importa recuperar que mesmo após a conclusão da intervenção foram 

realizados testes à bomba de calor, que passaram por voltar a encher a mesma de água e, 

ainda assim, não se verificou qualquer gotejar ou fuga. Pela natureza das coisas, se o 

problema da fuga resultasse da operação realizada, deveria ter-se manifestado no imediato 

ou alguns dias depois. 

 

Importa, pois, decidir se a manutenção foi bem efetuada ou, se pelo contrário, se 

produziram danos na bomba por uma atuação do funcionário da Reclamada. Numa situação 

de responsabilidade civil temos como requisitos cumulativos o facto voluntário, a ilicitude, 

a culpa, o dano e o nexo de causalidade, de acordo com o disposto nos artigos 799.º e ss. 

do CC. O facto lesivo seria preenchido pela manutenção incorreta da bomba de calor, a qual 

teria levado a danos no mesmo. Neste contexto, alegam os Reclamantes que o facto lesivo 

se teria traduzido na incorreta manipulação da bomba, designadamente na não utilização 

de uma ferramenta contra torque que teria originado danos na cuba. 
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Sucede, porém, que conforme resultou provado, a marca produtora da bomba de calor não 

preconiza a necessidade de utilizar uma ferramenta de contra torque para a realização 

daquela intervenção. Por outro lado, também como ficou provado, a zona da cuba da 

bomba de calor não foi sujeita a qualquer intervenção direta pela Reclamada, dado que a 

manutenção se focou na zona de saída da água onde se encontra o casquilho dielétrico e 

não no interior do aparelho. E ainda quanto ao casquilho dielétrico, a sua existência cumpre 

precisamente o propósito de funcionar como mecanismo de segurança para não se 

comprometa a integridade estrutural da bomba. 

 

É necessário, portanto, distinguir realidades que apesar de terem tido lugar na mesma linha 

temporal não se confundem ou subsumem: é certo que o gotejar surgiu depois de 

temporalmente ter lugar a intervenção da Reclamada, mas não fica demonstrado que a 

Reclamada tenha procedido com incúria ou sequer dado causa ao gotejar com a sua 

intervenção. Caso assim fosse, o mesmo ter-se-ia verificado depois da realização da 

intervenção e aquando dos testes que se seguiram e apenas surgiu vários dias depois. 

 

Por outro lado, sempre se considere que a bomba de calor foi adquirida em 14.03.2016, 

sendo objeto de uma utilização diária, como sucede com bens da sua natureza. O desgaste 

dos materiais ocorre de modo progressivo e revela-se em momentos de particular provação 

dos materiais, como a seguir a uma descalcificação. Não decorre daí, no entanto, que a 

Reclamada tenha procedido de forma danosa. Face ao exposto, não se verifica a existência 

de um facto danoso. 

 

De todo o modo, e sem prejudicar o atrás exposto, também não se identifica qualquer 

ilicitude na conduta da Reclamada: esta consistiria na divergência entre o dever de prestar 

a que a Reclamada está adstrita (a realização da manutenção da bomba) e aquilo que 

efetivamente praticou. Contudo, a qualificação de ilícito opera por referência ao facto, pelo 

que não existindo facto, também não se vislumbra qualquer ilicitude. A Reclamada 

procedeu exatamente como deveria proceder em obediência ao princípio da pontualidade 

no cumprimento dos contratos previsto no artigo 406.º CC. 
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Logo, não se verificando os requisitos do facto lesivo e também o da ilicitude, não há lugar 

à responsabilidade civil da Reclamada, na medida em que os requisitos são cumulativos, 

bastando falhar um para improceder o pedido indemnizatório. Ainda assim, para clarificar 

quaisquer questões, analisam-se os restantes requisitos. 

 

A culpa está presumida (cf. artigo 799.º, n.º 2 CC), cabendo, portanto, à Reclamada 

demostrar que agiu sem culpa (quanto à apreciação da culpa, cf. artigo 487.º, n.º 2 CC), o 

que demonstrou fazer: comportou-se sempre como o bom pai de família o teria feito, pelo 

que também não está preenchido o requisito da culpa. 

 

Os requisitos do dano e do nexo de causalidade (artigo 563.º CC) também não se verificam: 

a avaria que se registou na bomba de calor não é imputável a uma qualquer conduta ilícita 

e culposa da Reclamada. 

 

5. DECISÃO 

Pelo exposto, julga-se, por não provada, totalmente improcedente a presente reclamação 

e, em consequência, absolve-se a Reclamada do pedido. 

 

6.  VALOR DA CAUSA 

Fixa-se à ação, para os devidos efeitos, o valor de 5.000 € (cinco mil euros) que corresponde 

ao pedido dos Reclamantes e que não mereceu oposição da Reclamada. 

 

Sem custas adicionais. 

Notifique, com cópia. 

Lisboa, 4 de março de 2026. 

 

A Juiz Árbitro  

(Daniela Mirante) 

 


